Comarca de Maricá – 2ª Vara
Juíza: Rosana Simen Rangel de Figueiredo Costa
Processo nº 0012406-14.2007.8.19.0031 (2007.031.012322-0)
Trata-se de ação de cobrança pelo rito ordinário proposta por PAULO TARCISIO CAETANO MARINS em face do MUNICÍPIO DE MARICÁ, em que o Autor objetiva a condenação do Réu ao pagamento de diferenças salariais vencidas, referentes ao aumento do salário base do seu cargo - Fiscal de Obras, por força do enquadramento decorrente da Lei Municipal 2.031-R, de 09/10/2002. Alega que a partir de setembro de 2006 passou a receber os valores reajustados, de forma correta, todavia, deixou o réu de efetuar o pagamento dos atrasados que remontam a novembro de 2002. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/22. A procuração foi apresentada posteriormente, estando acostada às fls. 26. Contestação às fls. 30/33, desacompanhada de documentos, alegando o réu, em síntese, que o Autor é servidor municipal, exercendo o cargo de Fiscal de Obras, e que reconhece que a partir de setembro de 2006 o Município reajustou a produtividade na forma prevista no Decreto Municipal, todavia, a Constituição Federal veda a concessão de vantagens salariais e a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço público, razão pela qual pugna pela improcedência dos pedidos. Às fls. 38 o Autor afirmou não possuir outras provas a produzir, havendo manifestação do réu, no mesmo sentido, às fls. 41. Parecer do Ministério Público às fls. 44/49, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de cobrança em que a parte Autora objetiva pagamento de parcelas vencidas, referentes à majoração do valor do salário base do cargo que ocupa, qual seja, Fiscal de Obras, na forma da Lei Municipal 2.031-R/2002, que estabeleceu como valor máximo do salário base da carreira de fiscal o montante de R$ 1.050,33, valor que deveria ter sido utilizado como base para o cálculo do valor devido a título de produtividade fiscal em todo esse período, na forma do Decreto Municipal 1275/91 (Fls. 20/21), que fixou em 400 (quatrocentos) pontos de valor unitário, correspondente a 0.01 (um centésimo) do maior salário de fiscal, o valor a ser pago mensalmente aos ocupantes de carreira fiscal. Verifica-se que o Município Réu reajustou os valores a partir de setembro de 2006, buscando o Autor nesta demanda tão-somente o recebimento dos valores devidos e não pagos no período de novembro de 2002 até agosto de 2006. A Lei nº 2.031-R, mencionada como fundamento da pretensão autoral, instituiu a tabela de remuneração dos servidores do Município de Maricá, verificando-se do Anexo II-E da referida Lei (fls. 17), a referência ao cargo do Autor, qual seja, Fiscal de Obras e Meio Ambiente, com vencimento base fixado em R$ 952,71, e os cargos de Fiscal de Posturas e Transportes e Fiscal de Tributos, com vencimentos-base fixados em R$ 1.000,34 e R$ 1.050,35, respectivamente. Não há que se falar, portanto, em ofensa ao disposto no art. 37, X da Constituição Federal, pois verifica-se que a lei em comento instituiu a tabela de remuneração de todos os servidores municipais, não havendo demonstração de qualquer intenção do legislador em permitir privilégios, com estipulação de aumento pontual a uma determinada classe dos servidores. Frise-se, ainda, que a matéria em questão já foi objeto de análise e julgamento em Mandados de Segurança perante este Juízo, sendo acolhida a pretensão autoral, a teor dos seguintes julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO. Mandado de Segurança. Ordem concedida na sentença para assegurar à Impetrante o enquadramento no novo plano da cargos e remuneração dos servidores públicos do poder Executivo de Maricá, nos termos da Lei 2.031-R/02, anexo II-E, salário base de referência 25 e a aplicação do disposto na Lei Complementar 100-R/02, calculando-se as gratificações de produtividade de acordo com o art. 7°, fixado o valor do ponto ao correspondente a 0,01 (um centésimo) do vencimento mensal da classe do cargo de fiscal de tributos. Violação do Princípio da Isonomia por parte da Administração Municipal. Manutenção integral da sentença em de reexame necessário.´ (2008.009.01015 - REEXAME NECESSARIO - DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 04/11/2008 - QUINTA CAMARA CIVEL) ´APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. ATO ADMINISTRATIVO QUE BENEFICIOU APENAS DETERMINADO GRUPO DE SERVIDORES. ENQUADRAMENTO QUE, EM DECORRÊNCIA DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA, DEVE SER ESTENDIDO AOS DEMAIS FUNCIONÁRIOS EM IGUALDADE DE CONDIÇÕES. GRATIFICAÇÃO POR PRODUTIVIDADE. BASE DE CÁLCULO FIXADA EM LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE DE DECRETO, EXPEDIDO PELO PREFEITO, DISPOR DE MODO CONTRÁRIO, ALTERANDO A FÓRMULA DO CÁLCULO. RECURSO PROVIDO.´ (DES. JOSE C. FIGUEIREDO - Julgamento: 22/11/2006 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL) Assim, se o Autor preenchia as condições do cargo, não poderia ter sido excluído do enquadramento à época da edição da lei, sob pena de afronta ao princípio constitucional da igualdade. Saliente-se, ainda, que a lei estipulou como base de cálculo para o pagamento da gratificação de produtividade o vencimento mensal do cargo de fiscal de tributos, como se vê: ´fica fixado em 400 (quatrocentos) pontos de valor unitário correspondente a 0,01 (um centésimo) do maior salário de fiscal, o limite máximo de produtividade a ser paga aos servidores ocupantes de carreira de fiscal, mensalmente.´ Decreto Municipal nº 1.275/91 (fls. 20/21) A análise dos contracheques de fls. 07/11 revela que até o mês de agosto de 2006 o Autor recebia, a título de produtividade fiscal, o valor de R$ 2.560,00, e a partir de setembro de 2006 passou a receber, sob esse título, o montante de R$ 4.201,40, este último correspondente ao cálculo na forma da legislação antes mencionada. Desta sorte, como bem destacou o ilustre representante do Ministério Público em seu parecer final, ´é nítido e ilegal, posto que em desconformidade com a legislação municipal, o equívoco da Administração local quanto ao cálculo da gratificação de produtividade relativa ao interregno ocorrido entre novembro de 2002 e a setembro de 2006´, devendo ser acolhido o pedido inicial. Resta analisar a viabilidade da incidência da correção monetária sobre estas parcelas. De acordo com a posição majoritária, tem a Administração a obrigação de corrigir monetariamente todas as parcelas representativas da remuneração, quando realiza o pagamento fora do prazo. Quanto ao que é dito, vale a seguinte passagem de YUSSEF SAID CAHALI: ´A jurisprudência está consolidada no sentido de que o Estado responde, a título de indenização, pela correção monetária sobre parcelas de vencimentos pagos aos seus funcionários e servidores: por se tratar de dívida de valor, devem ser corrigidos os pagamentos de parcelas de vencimentos pagos com atraso por parte do Estado, para evitar o locupletamento ilícito da Administração, não podendo esta beneficiar-se de sua própria mora. ... qualquer que seja a causa desse atraso, sujeita a Administração Pública à atualização corretiva do débito, com caráter indenizatório, como condição de adimplemento satisfativo´ (Responsabilidade Civil do Estado, Malheiros, 2ª ed., p. 455/456). Cabível a atualização dos valores, que não constitui parcela que se agrega ao principal, mas simples recomposição do valor e poder aquisitivo da moeda. Trata-se, apenas, na verdade, de nova expressão numérica do montante monetária, aviltado pela inflação. A Administração ao efetuar o pagamento de diferenças em atraso, com a devida correção monetária, estará apenas atualizando o valor que é devido. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Réu a pagar à parte Autora as parcelas vencidas relativas às diferenças entre os valores devidos a título de ´produtividade fiscal´, na forma da Lei 2031-R/2002, no período de novembro de 2002 a agosto de 2006, a fim de que o pagamento se faça tomando-se por base de cálculo da ´produtividade fiscal´ a referência atinente à classe final de Fiscal de Tributos, tudo acrescido de correção monetária a contar da data do vencimento de cada parcela suprimida indevidamente e de juros de mora de 0,5% ao mês a contar da citação (art. 1º-F da Lei nº 9.494/97). Condeno o Réu ao pagamento das custas, tendo em vista os recolhimentos efetuados pela parte autora. Condeno o Réu nos honorários advocatícios que fixo em 10% do 1.500,00 (mil e quinhentos reais), tendo em vista o disposto no art. 20, §4º, do CPC. Decorrido o prazo para recurso das partes, subam ao Tribunal de Justiça, ante o duplo grau obrigatório de jurisdição. P.R.I. Ciência ao Ministério Público.
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